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O Sindjus está realizando 
uma série de visitas aos 
secretários de RH de todo 

o Poder Judiciário com o objetivo 
de firmar a posição contrária da 
categoria à proposta de congela-
mento das progressões, que vem 
sendo debatida em reuniões que 
ocorreram no mês de janeiro com 
vistas à regulamentação da Lei 
12.774/12 (PCS do Judiciário).

Munidos de um memorial, os 
diretores do Sindjus pretendem 
demover os secretários da inten-
ção de regulamentar o artigo 6º 
de forma prejudicial aos servi-
dores. A ideia de congelar a pro-

A Lei 12.774/12 prevê que a 
regulamentação ocorra com o 
acompanhamento das represen-
tações dos servidores. Isso se co-
aduna com o que há de mais mo-
derno em gestão de pessoas e de 
transparência e publicidade dos 
atos da administração pública. 
Estranhamente, a gestão do mi-
nistro Joaquim Barbosa à frente 
do Poder Judiciário tem começa-
do desconsiderando essa impor-
tante questão. Depois de dois 
meses da edição da Lei ninguém 
ainda ouviu falar em formação 
da comissão responsável por sua 
regulamentação.

A movimentação das admi-

Sindjus discute modelo de progressão 

com secretários de RH
gressão na data de 31 de dezem-
bro, como vem sendo debatida 
pelos secretários de Recursos Hu-
manos, poderá atrasar em quase 
um ano a progressão dos servido-
res que entraram em janeiro, por 
exemplo. 

O correto, defendido pelo sin-
dicato, é a extensão imediata de 
dois padrões a mais a todos os 
servidores. Os diretores alertam 
que, se o enquadramento não 
for corrigido, as administrações 
vão pactuar com reflexos funcio-
nais e remuneratórios desiguais e 
permanentes durante todo o de-
senvolvimento na carreira.

Regulamentação contraria 

o espírito da Lei
nistrações no sentido de regu-
lamentar a Lei, no entanto, tem 
sido acompanhada de perto pelo 
Sindjus, que desde janeiro proto-
colou um requerimento adminis-
trativo e, caso haja negativa, já 
prepara o ajuizamento de ações 
judiciais com vistas a resguardar 
o direito dos servidores. “Espe-
ramos que as administrações 
estejam abertas a perceber o 
enorme prejuízo funcional, fi-
nanceiro e previdenciário que 
estão cometendo”, afirmou Jail-
ton Assis acerca da expectativa 
dos dirigentes do Sindjus dian-
te das visitas que estão fazendo 
aos secretários.

Petição pública 

contra o 
congelamento 

e a favor da 

progressão
Petição é um pedido a 

uma autoridade, assina-

do por várias pessoas. Pois 

bem, o Sindjus vai dispo-

nibilizar em seu site uma 

petição pública contra o 

congelamento e a favor 

da progressão dos padrões 

para ser encaminhado aos 

presidentes dos tribunais 

superiores, dos conselhos e 

do TJDFT.

É importante que você 

não só assine essa petição, 

como convença seus colegas 

a fazer o mesmo. Quanto 

maior o número de assina-

turas mais chance teremos 

de sensibilizar as autorida-

des sobre essa questão. A 

mobilização dos servidores 

será fundamental para ga-

rantir a nossa vitória.
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Embora o Sindjus esteja trabalhan-
do para que todos os órgãos do Poder 
Judiciário apliquem o reajuste con-
quistado no contracheque dos servi-
dores, os diretores têm acompanhado 
de perto os últimos acontecimentos do 
Congresso Nacional no que diz respei-
to à apreciação da proposta orçamen-
tária de 2013, cuja votação está pen-
dente desde o final do ano passado.

Depois de acompanhar as eleições 

Sindjus acompanha de perto a apreciação 

do Orçamento de 2013

No último boletim (disponível no site do sindicato), o Sindjus trou-
xe uma relação de ações que serão encaminhadas pelo seu departa-
mento jurídico. A notícia de que o sindicato vai interpor ação judicial 
para conseguir o reajuste das incorporações de quintos/décimos/VPNI 
ao índice de 15,8% tem dado o que falar. Confira essa e outras ações 
em nosso último boletim. 

dos novos presidentes da Câmara e 
do Senado, os diretores confirmaram 
que não haveria quórum suficiente 
para votar o Orçamento. Talvez nem 
na próxima semana, em razão do car-
naval, essa votação seja possível. Como 
dito anteriormente, apesar de lutar 
junto às administrações, e até judicial-
mente, para que o pagamento dos ser-
vidores não dependa da aprovação do 
Orçamento, o sindicato vai continuar 

atento aos próximos passos do Con-
gresso Nacional.

“A pressão política é muito impor-
tante neste momento. A votação do 
Orçamento não interessa só a nossa ca-
tegoria, mas também ao Executivo, que 
depende dessa votação para dar pros-
seguimento a uma série de iniciativas. 
Por isso, vamos continuar nosso traba-
lho junto aos parlamentares”, afirmou 
o coordenador-geral Cledo Vieira.  

Inscrições para eleição de 
delegados já começaram

No dia 13 de março, o Sindjus realizará a eleição para o Conselho de Delegados Sindicais de Base, que abran-
ge representantes do Judiciário e do MPU. Porém, o processo eleitoral começou oficialmente com publicação 
do edital. Segundo o documento, as inscrições para o posto começam no dia 5 e vão até o dia 1º de março.

Para se inscrever basta preencher formulário disponível no site do sindicato. Estão aptos a se inscrever aqueles 
que, na data da realização da eleição, tiver mais de três meses de filiação. É importante também providenciar uma 
foto de boa resolução para anexar à inscrição para compor o material de divulgação dos candidatos.

Tire suas dúvidas 
sobre o Funpresp 

em nosso site
O site do Sindjus traz um 

material produzido pelo jor-
nalista, analista político e 
diretor do Diap, Antônio 
Augusto Queiroz, bastante 
didático sobre a Previdência 
Complementar, que passou a 
vigorar no dia 5 de fevereiro 
de 2013. O assunto interessa 
não só aos novos, mas a todos 
os servidores.

Acesse www.sindjusdf.org.
br e tire todas as dúvidas so-
bre esse tema. No texto, você 
vai saber, por exemplo, que 
os servidores que já estavam 
no serviço público antes de 
5 de fevereiro, se desejarem, 
poderão aderir à previdência 
complementar nos próximos 
24 meses, portanto até 5 de 
fevereiro de 2015.

Novas ações jurídicas


